
 
 

 
 

EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA  
PARA ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS Nº 06-2022 

 
 
   O MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, por sua Prefeita 
Municipal, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/93 e autorização concedida pela Lei Municipal n° 

2565/2015, com amparo no Decreto Municipal 005-2022, data de publicação 
14.01.2022, torna público, para conhecimento dos interessados que, às 10:00 
horas do dia 19 de abril de 2022, na sala do Departamento de Compras e 
Licitações, localizada na Prefeitura Municipal de Jaguariaíva -PR, sito na com 
sede a Praça Isabel Branco, Cidade Alta, Centro Administrativo Prefeito Otélio 
Renato Baroni, será realizada licitação na modalidade Concorrência, para 
Alienação de Imóveis de posse do Município. 
 

I. DO OBJETO 

 CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 06-2022  AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA  
ITEM DENOMINAÇÃO VALOR VENAL PONTUAL CELSO AUGUSTO MAPA DA MINA MÉDIA FINAL 

01 lote denominado Fazenda Samambaia matrícula 16.734 R$ 507.275,81 R$ 343.786,32 R$ 339.966,47 R$ 351.426,01 R$ 385.613,65 

02 lote denominado Fazenda Samambaia matrícula 16.735 R$ 432.228,41 R$ 292.925,88 R$ 289.671,14 R$ 299.435,34 R$ 328.565,19 

03 lote denominado Fazenda Samambaia matrícula 16.736 R$ 389.594,96 R$ 264.032,73 R$ 261.099,03 R$ 269.900,12 R$ 296.156,71 

04 lote denominado Fazenda Samambaia matrícula 16.737 R$ 383.809,40 R$ 260.111,79 R$ 257.221,65 R$ 265.892,05 R$ 291.758,72 

 
 
1.1 O Objeto do presente Edital consiste na alienação dos seguintes imóveis, 

decorrentes das matrículas: 
 

Lote  nº 01 – Um lote de terreno desmembrado de área maior denominado 
“Lote 04”, situado na Fazenda Samambaia, antigo aeroporto municipal, sem 
benfeitorias, com área de 38.198,48m2 – Matrícula nº 16.734. 
 
21.1. Lance mínimo: O valor equivalente a R$ 10,09, por metro quadrado, 
perfazendo o valor total mínimo de R$ 385.613,65, (trezentos e oitenta e cinco 
mil e seiscentos e treze reais e sessenta e cinco centavos). 

 
 
Lote  nº 02 - Um lote de terreno desmembrado de área maior denominado 
“Lote 05”, situado na Fazenda Samambaia, antigo aeroporto municipal, sem 
benfeitorias, com área de 32.547,32m2 – Matrícula nº 16.735. 
 
22.1. Lance mínimo: O valor equivalente a R$ 10,09, por metro quadrado, 
perfazendo o valor total mínimo de R$ 328.565,19, (trezentos e vinte e oito mil 
e quinhentos e sessenta e cinco reais e dezenove centavos). 
 



 
 

 
 

Lote  nº 03 - Um lote de terreno desmembrado de área maior denominado 
“Lote 06”, situado na Fazenda Samambaia, antigo aeroporto municipal, sem 
benfeitorias, com área de 29.366,97m2 – Matrícula nº 16.736. 
 
23.1. Lance mínimo: O valor equivalente a R$ 10,84 por metro quadrado, 
perfazendo o valor total mínimo de R$ 296.156,71, (duzentos e noventa e seis 
mil e cento e cinquenta e seis reais e setenta e um centavos). 
 

Lote  nº 04 - Um lote de terreno desmembrado de área maior denominado 
“Lote 07”, situado na Fazenda Samambaia, antigo aeroporto municipal, sem 
benfeitorias, com área de 28.901,31m2 – Matrícula nº 16.737. 
 
23.1. Lance mínimo: O valor equivalente a R$ 10,24 por metro quadrado, 
perfazendo o valor total mínimo de R$ 291.758,72, (duzentos e noventa e um 
mil e setecentos e cinquenta e oito reais e setenta e dois centavos). 
 
 
1.2 – Os imóveis serão vendidos em caráter “AD MENSURAM” de acordo com 
as configurações constantes deste edital, decorrente do projeto de implantação 
do loteamento comercial, sendo as frações entregues livres de pessoas e coisas. 
As áreas e dimensões dos imóveis, constantes nos croquis e descrições deste 
Edital, deverão ser rigorosamente consideradas para o fechamento das 
propriedades, sendo de total responsabilidade do adquirente sem direito a 
quaisquer espécies de indenização, a demolição ou remoção de benfeitoria 
realizada em desconformidade com o perímetro de cada propriedade.  
 
1.2 – Correrão por conta do adquirente todas as despesas decorrentes da 

elaboração da escritura definitiva e seu registro, incluindo-se, no entanto 
limitar, as custas e emolumentos devidos aos cartórios de notas e ofício de 
Registro de Imóveis, Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI –, etc. 
 

1.3 – Devendo atender ao disposto na Lei 2.887/2021 a qual dispõe sobre 
instituição do Programa ao desenvolvimento Econômico do Município de 
Jaguariaíva – PROGRIDE e fomento ao emprego no município de 
Jaguariaívaa seguir transcrito:- 

      
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 
 

 

LEI Nº 2.887/2021 

 

EMENTA: Dispõe sobre instituição do Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Econômico do Município de 
Jaguariaíva - PROGRIDE e fomento ao emprego no 
município de Jaguariaíva. 

 

AUTORIA: Poder Executivo Municipal. 

 

A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita Municipal, na forma 

do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de 

novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 

 

Fica instituído o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico de 

Jaguariaíva - PROGRIDE , com o objetivo de fomentar a expansão de 

empreendimentos existentes e estimular a atração de novos empreendimentos 

no município de Jaguariaíva, com o fim primordial de gerar novos empregos e 

renda, incrementando e desenvolvendo ao empreendedorismo, a criação e 

ampliação do mercado de trabalho e a otimização de receitas. 

 

O Poder Executivo poderá utilizar os seguintes mecanismos para fomentar o 

PROGRIDE : 

 

 

I - promoção de incentivos às empresas na aquisição de terrenos; 

 

 

II - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços - ISS, pelo prazo de 03 (três) 

anos; 

 

III - instituição de regime fiscal, com aplicação de 50% (cinquenta por cento) sobre base de cálculo do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, incidentes sobre a respectiva operação imobiliária; 

 

IV - execução de infraestrutura primária em terrenos destinados à implantação dos empreendimentos; 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-jaguariaiva-pr
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20No%204.320%2C%20DE%2017%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%201964%26text%3DEstatui%20Normas%20Gerais%20de%20Direito%2CMunic%C3%ADpios%20e%20do%20Distrito%20Federal


 
 

 
 

 

 

 

V - execução de obras de infraestrutura nos imóveis, glebas, parques ou condomínios, tais como abertura das vias 

públicas, demarcação de quadras e datas, rede de águas pluviais, meios-fios, pavimentação, arborização e rede de energia 

elétrica; 

 

VI - fazer permissão ou concessão de uso de áreas edificadas e não edificadas de forma gratuita, desde que o 

beneficiário preencha os requisitos do art. 5º, §2º, Incisos I a XV. 

 

§ 1º A isenção do ISS será concedida somente para os serviços de 

construção civil, e quando executados por prestadores de serviços de 

Jaguariaíva. 

 

§ 2º As isenções previstas neste artigo serão concedidas somente a 

empreendimentos novos a serem instalados no município, bem como para a 

expansão de empreendimentos já existentes. 

 

Os benefícios tratados pelo artigo anterior serão concedidos às 

empresas de ramo industrial, comercial atacadista, de logística, 

condomínios e loteamentos empresariais, estabelecimentos hoteleiros 

prestadores de serviços e de turismo ou aos imóveis adquiridos ou 

alugados por empresas beneficiadas àquelas empresas que atuem no 

ramo de "Call Center" e "Leasing", desde que o beneficiado tenha 

domicílio fiscal em Jaguariaíva. 

 

Parágrafo único. Não estão incluídas na presente Lei as empresas cujas 

vendas ou serviços sejam exclusivos de vendas diretamente ao varejo. 

 

Para aquisição de terreno, as empresas deverão apresentar os dados do 

novo empreendimento ou da expansão do empreendimento já existente para 

 



 
 

 
 

 

compor a planilha técnica, comprovando o aproveitamento de no mínimo 60% 

(sessenta por cento) da área do imóvel. 

 

O valor do imóvel adquirido, poderá ser pago em até 36 (trinta e seis) 

vezes, parcelas que serão corrigidas pela inflação (INPC-IBGE), além de uma 

entrada de 15% (quinze por cento) do valor do imóvel. 

 

§ 1º As empresas que já estiverem instaladas a mais de 05 (cinco) anos, 

na área que pleitear a aquisição, terá o valor reduzido em 50% (cinquenta por 

cento) do valor apurado nas médias das avaliações estabelecidas no artigo 7º 

 

§ 2º Para participação do processo licitatório a empresa apresentará planilha 

técnica constando: 

 

 

I - geração de empregos; 

 

 

II - área de atuação; 

 

 

III - tipo de produto ou serviço; 

 

 

IV - porte da empresa; 

 

 

V - forma e modalidade de investimentos; 

 

 

VI - natureza do empreendimento (novo, expansão ou outro); 

 

 

VII - aplicação e utilização de tecnologias; 

 



 
 

 
 

 

 

VIII - impacto sobre o meio ambiente; 

 

 

IX - cronograma de execução do empreendimento; 

 

 

X - impactos fiscal e tributário; 

 

 

XI - natureza e utilização de mão de obra; 

 

 

XII - programas e benefícios sociais; 

 

 

XIII - número de atendimentos e visitantes. 

 

 

XIV - metragem do prédio; 

 

 

XV - tipo de construção. 

 

 

As empresas enquadradas no PROGRIDE serão contempladas com a 

isenção do Imposto sobre a Propriedade Urbana - IPTU a partir da data do 

Habite-se da obra, quando os imóveis forem adquiridos diretamente do 

Município e, nos casos de aquisição de terceiros, a partir da data de expedição 

do Alvará de Funcionamento, desde que seja requerido anualmente, dentro do 

prazo do próprio exercício fiscal, até o último dia útil do mês de março, 

obedecendo as seguintes condições: 

 

I - pelo prazo de 01 (um) ano, as empresas do ramo turístico, com renovação condicionada ao cumprimento do 

artigo 8º, desta Lei, limitando-se a isenção ao período máximo de 03 (três) anos, nos termos do inciso II do artigo 2º desta 

Lei; 



 
 

 
 

 

 

 

II - pelo prazo de 02 (dois) anos, as empresas instaladas nas áreas industriais existentes e nas que forem implantadas 

ou a critério da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Agropecuária - SEDEA, limitando-se a isenção ao período 

máximo de 03 (três) anos, nos termos do inciso II do artigo 2º desta Lei; 

 

A aquisição e a alienação de bens imóveis, originários do patrimônio 

público, por compra e venda ou permuta, terão como valores de referência os 

estabelecidos na Planta Genérica de Edificações e de Terrenos, e dependerão 

sempre de prévia avaliação, aferida através de procedimentos e respectivos 

laudos, emitidos por 03 (três) empresas do ramo imobiliário, 01 (uma) avaliação 

elaborada pela Comissão Permanente de Avaliação, sendo que a média das 04 

(quatro) avaliações, deverá ser o valor a ser posto no processo licitatório para 

a alienação. 

 

Parágrafo único. Todas as aquisições e alienações sejam de áreas 

localizadas na zona urbana ou rural serão precedidas de avaliação prévia, 

autorização legislativa e processo licitatório, nos termos previstos na própria 

Lei Orgânica. 

 

Para obtenção dos incentivos previstos nesta Lei, os interessados 

deverão preencher os seguintes requisitos e exigências: 

 

I - submeter a aprovação da Administração, com devida antecedência, os planos de trabalho/investimento e ou os 

projetos dos empreendimentos, das construções e /ou ampliações; 

 

II - a s empresas beneficiadas pela aquisição de áreas de terras deverão iniciar as obras de implantação do projeto no 

prazo máximo de 12 (doze) meses, devendo concluí-las em 36 (trinta e seis) meses, sendo ambos os prazos contados da 

data da assinatura do instrumento de aquisição ou uso da propriedade junto a prefeitura Municipal; 

 

III - admitir para trabalhar na empresa, preferencialmente pessoas residentes neste município; 

 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-jaguariaiva-pr
https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-jaguariaiva-pr
https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-jaguariaiva-pr


 
 

 
 

 

IV - faturar no município de Jaguariaíva, todos os produtos e serviços objeto da atividade econômica, gerados na 

unidade instalada no município; 

 

V - licenciar sua frota de veículos em Jaguariaíva a partir do início de sua atividade no município. 

 

 

§ 1º É permitida a prorrogação dos prazos estipulados no caput deste 

artigo, sempre através de Termo Aditivo e em até 12 (doze) meses, se 

devidamente justificada pela empresa e aceita pela Comissão Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, prevista nesta Lei. 

 

§ 2º O não cumprimento dos prazos estipulados neste artigo ensejará o 

cancelamento dos benefícios concedidos pelo Programa à empresa, 

autorizando o Chefe do Executivo Municipal a promover, através de Atos 

Administrativos ou Judiciais, a imediata reversão do imóvel ao patrimônio 

público municipal, sendo o valor depositado pela empresa válido como "arras 

em pagamento", conforme art. 417 e seguintes do CC. 

 

Caracterizada a inadimplência e o descumprimento contratual, o 

Município de Jaguariaíva poderá cobrar da empresa, a título de cláusula penal, 

até 50% (cinquenta por cento) do valor do imóvel, constante do contrato de 

venda e compra. 

Parágrafo único. Havendo impossibilidade de implantação ou expansão do 

empreendimento pela empresa beneficiada, o Município poderá autorizar o 

repasse da titularidade da propriedade e respectivos benefícios a terceiro 

interessado, quando ressarcido integralmente de seus custos, cabendo à 

empresa cedente somente a recuperação financeira do valor pago, pela área de 

terras adquirida e das benfeitorias necessárias incorporadas, acrescido da 

respectiva correção contada a partir da data do respectivo pagamento. 

 



 
 

 
 

 

 

A escritura definitiva de venda e compra ou a anuência na cessão de 

direitos do contrato de promessa de venda e compra firmado com o Município, 

somente será concedida após 05 (cinco) anos da data da expedição do Alvará 

de Funcionamento, mediante a comprovação da quitação integral do preço do 

imóvel e da implantação ou da expansão do empreendimento, ou a qualquer 

tempo após a quitação do imóvel. 

 

§ 1º A outorga de escritura definitiva, antes do implemento das condições 

contratuais, excepcionalmente pode ocorrer se a empresa necessitar ofertar o 

imóvel como garantia de financiamento bancário para implementação de suas 

atividades, ficando o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a anuir na 

constituição de hipoteca sobre o imóvel, valendo a anuência até final 

adimplemento. 

 

§ 2º A anuência prevista no Parágrafo anterior será excepcionalmente 

concedida desde que os valores inerentes a aquisição da propriedade junto ao 

município estejam totalmente quitados. 

 

O empreendimento deverá colocar a disposição da Agência do 

Trabalhador da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Agropecuária, o percentual de 12% (doze por cento) de seu quadro funcional, a 

ser preenchido por pessoas das seguintes faixas laborais: 

 

I - primeiro emprego (idade entre 16 e 24 anos), no percentual de 5% (cinco por cento); 

 

 

II - pessoas excluídas do mercado de trabalho (acima de 45 anos), no percentual de 5% (cinco por cento). 

 

 

III - pessoas portadoras de deficiências (na forma da Lei), no percentual de 2% (dois por cento). 

 

 



 
 

 
 

 

 

Parágrafo único. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico adotará os 

procedimentos administrativos necessários para avaliação, adoção de 

critérios e orientação aos trabalhadores, bem como apuração da efetiva 

contratação funcional, inclusive a oferta de emprego prevista no art. 11 desta 

Lei. 

 

Os benefícios fiscais tratados nesta Lei não desobrigam as empresas do 

pagamento da tributação incidente sobre a sua atividade, lançados a título de 

impostos, taxas ou contribuições de melhorias, bem como ao cumprimento 

das demais legislações pertinentes, especialmente as de proteção ambiental, 

obrigando-se quando for o caso, que a empresa apresente projeto, aprovado 

pelos órgãos públicos competentes, de tratamento dos resíduos industriais. 

 

§ 1º O enquadramento da empresa no regime fiscal aprovado por esta 

Lei será contado ininterruptamente, independentemente da alteração do 

contrato social, por cisão, fusão, sucessão ou a ocorrência de quaisquer 

condições previstas pela Lei Federal nº 11.101/2005, que regula a recuperação 

judicial, a extrajudicial e falência de empresário e da sociedade empresária. 

 

§ 2º As empresas beneficiadas deverão utilizar o imóvel adquirido e os 

prédios nele edificados exclusivamente para a implantação do projeto 

especificado no instrumento de venda e compra ou doação, vedada à cessão a 

terceiros ou a locação parcial ou total das instalações, sem anuência expressa 

do Poder Executivo Municipal. 

 

Além dos benefícios específicos autorizados por esta Lei, o Município 

instituirá Programas Subsidiários ao PROGRIDE , mediante construção de 

barracões ou pavilhões, bem como execução de reformas e adaptações, 

visando à geração de empregos e a qualificação de mão de obra profissional 



 
 

 
 

 

 

 

necessária à expansão econômica do Município, através de autorização ou 

cessão administrativa. 

 

 

Os recursos financeiros decorrentes da alienação de imóveis do 

patrimônio municipal, com base na autorização contida nesta Lei, serão 

destinadas ao pagamento de indenizações de desapropriação de imóveis para 

fins industriais e comerciais e para à execução de obras de infraestrutura nos 

imóveis, glebas, parques ou condomínios localizados nas áreas abrangidas 

pelos benefícios previstos nesta Lei. 

 

O Poder Executivo Municipal poderá desapropriar, amigável ou 

judicialmente, áreas de terras urbanas ou rurais, para fins de implantação ou 

instalação de empreendimentos objetivados por esta Lei. 

 

Fica instituído o alvará de funcionamento provisório as empresas 

no município de Jaguariaíva, independentemente do porte, permitindo o início 

das atividades operacionais após o registro, exceto nos casos em que o grau 

de risco da atividade seja considerado alto, na forma da lei. 

 

§ 1º Consideram-se como atividades de alto risco aquelas definidas pela 

legislação federal estadual e municipal. 

 

 

§ 2º São também consideradas de alto risco as atividades assim definidas 

pela legislação ambiental. 

 

 



 
 

 
 

 

 

§ 3º O alvará de funcionamento provisório será cancelado se, após a 

notificação da fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências e 

os prazos estabelecidos pelo município. 

 

§ 4º O alvará de funcionamento provisório observará a forma e os 

prazos estabelecidos pelo município, não podendo ser superior a 12 (doze) 

meses, e não podendo haver distinção entre os requerentes da mesma 

atividade. 

 

Para a expedição do alvará de funcionamento provisório serão exigidos no 

mínimo, os seguintes documentos: 

 

I - Declaração de viabilidade e adequação ao Plano Diretor do município junto a Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano - SMDUL; 

 
II - Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial; 

 
III - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

 

Fica criada a Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, 

destinada a dirimir as eventuais dúvidas na aplicação da presente Lei e 

avaliação dos casos excepcionais. 

 

Cessarão todos os benefícios concedidos, independentemente de 

notificação ou interpelação, os empreendimentos econômicos que deixarem 

de cumprir com exigências da presente lei, bem como com os propósitos 

manifestados na solicitação contidos no projeto, ou que venham a praticar 

qualquer espécie de ilícito, fraude, sonegação, ou agressão ambiental, 

responsabilizando-se pelo recolhimento aos cofres públicos municipais do 

valor correspondente aos benefícios obtidos, devidamente corrigidos e 

 



 
 

 
 

acrescidos de juros legais e multa de 10% (dez por cento), sem prejuízo de 

outras penalidades cabíveis. 

 

O Município promoverá ampla divulgação institucional dos benefícios 

autorizados por esta Lei. 

 

 

Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei por meio 

de Decreto. 

 

 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei 

Municipal nº 2.565/2015. 

 

Paço Municipal, 08 de dezembro de 2021. 

 

ALCIONE LEMOS 

Prefeita Municipal 

 

    Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 09/12/2021 

 
 
II – PREÇO MÍNIMO 
 

2.1 – O valor mínimo de proposta, atribuídos a cada imóvel, constam no item 
1.1, devidamente expressos em reais. 
 
2.2 – A atualização dos valores inerentes às alienações será o índice de 
referência utilizado para a correção monetária dos valores dos imóveis. 
 
III – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 – O pagamento dos próprios municipais ao Município de Jaguariaíva 

poderá ser feito conforme segue: 

 

 

 

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/j/jaguariaiva/lei-ordinaria/2015/256/2565/lei-ordinaria-n-2565-2015-ementa-dispoe-sobre-instituicao-do-programa-de-incentivo-ao-desenvolvimento-economico-do-municipio-de-jaguariaiva-progride
https://www.leismunicipais.com.br/


 
 

 
 

 
a) à vista em moeda corrente deste país; ou, 
b) com a entrada no valor equivalente à 15,0% (quinze por cento) no 
valor da aquisição e o saldo remanescente em até 36 (trinta e seis) 
parcelas corrigidas pela inflação, conforme previsão do artigo 5° da 
Lei Municipal n° 2565/2015 representadas por guias de recolhimento 
emitidas pelo Departamento Municipal de Tributação. 

 

3.2 – Em caso de atraso no pagamento das prestações devidas, a multa 

aplicada será de 2% (dois por cento) sobre o montante da dívida, mais juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

 
3.3 – No parcelamento, em nenhum caso, a parcela a ser paga terá o valor 
nominal menor do que o da parcela antecedente. 

 
IV – HABILITAÇÃO 

 
4.1 – Poderão participar da Concorrência, admitindo-se participação por 
procuração: 

 
a) pessoas jurídicas, através de seus representantes legais. 

 
4.2 – A habilitação nesta licitação limitar-se-á a comprovação do 
recolhimento da quantia correspondente a 5,0% (cinco por cento) do preço 

mínimo do imóvel (valor estipulado no item 1.1), por lote, a título de 
caução. A apresentação do comprovante dar-se-á no ato de entrega do 

envelope da proposta.  
 
 
V – PROPOSTA 

 
5.1 – A proposta será entregue em envelope lacrado, denominado Envelope 
Proposta, endereçado à Comissão de Licitações, conforme modelo abaixo: 

 

ENVELOPE PROPOSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA  
À COMISSÃO DE LICITAÇÕES  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 06/2022 
Número do Lote:_______________ 
Nome do licitante interessado: ____________________________ 

 

5.2 – O Envelope Proposta deverá conter a proposta preenchida, 
obrigatoriamente, de acordo com o formulário ANEXO I, juntamente com 

cópia autenticada do contrato social e sua última alteração, apresentando 
ainda documentação que comprove os poderes do representante legal 

mediante cópia do documento de identificação do sócio administrador ou 
procuração com poderes específicos para participar da presente licitação e 



 
 

 
 

firmar os respectivos contratos, caso o representante da pessoa jurídica não 
seja seu sócio/proprietário. O formulário deve ser preenchido de forma 

legível, de preferência digitado, sem rasuras, sem emendas ou entrelinhas; 
acompanhado planilha técnica constando os itens tipificados no parágrafo 

único do artigo 5° da Lei n° 2565/2015. 

 

5.3 – Deverá ser apresentada uma proposta para cada lote que o licitante 

deseje participar, na forma dos itens 5.1 e 5.2. 

 

VI – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
 
 
6.1 – No dia, hora e local estabelecidos no início deste Edital, a Comissão 

de Licitações receberá os Envelopes Propostas e procederá a sua abertura, 
na forma do item VII. 

 
6.2 – Somente serão recebidos os Envelopes Propostas mediante a 
apresentação do comprovante do pagamento da caução. 

 
6.3 – Não serão recebidos os Envelopes Propostas, em hipótese alguma, 
após o horário estabelecido. 

 
 
VII – ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTAS 

 
7.1 – Abertos os envelopes no local, dia e horário previstos, os documentos 

serão apresentados a todos os proponentes legais e rubricados pelos 
membros da Comissão Julgadora, não implicando a rubrica aposta em 

reconhecimento da validade de seu conteúdo, mas tão somente de sua 
existência material. 

 
7.2 – Se a Comissão não se julgar em condições de proclamar o resultado 
imediatamente, o Presidente designará data e local para a publicação do 

resultado, rubricando os formulários das propostas juntamente com a 
Comissão e os licitantes que assim o desejarem fazer. 

 
7.3 – Os recursos que houverem deverão ser interpostos no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados  da  data  de  abertura  dos  envelopes  
propostas,  terão  efeito suspensivo e deverão ser dirigidos à Comissão 

Julgadora. 
 
 
VIII – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS-PREÇOS 

 
8.1 – O julgamento das propostas será realizado pela Comissão de Licitação, 

sendo o resultado afixado no quadro de avisos da Prefeitura bem como 
publicado no Semanário Oficial do Município. 

 



 
 

 
 

8.2 – O resultado final, esgotado o prazo recursal estabelecido em lei, será 
homologado pelo Prefeito Municipal, sendo dada publicidade conforme item 

8.1. 
 
8.3 – Poderão ser apresentadas propostas para pagamento à vista ou 

pagamento parcelado, dentro dos limites estipulados no item 3.1. No 
segundo caso, as parcelas serão iguais e sucessivas, atualizadas mês a mês, 

na forma prevista no item 2.2. 
 
8.4 – A Comissão eliminará as propostas que conflitarem com o presente 

Edital. 
 
IX – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
9.1 – Será julgada vencedora a proposta que, atendendo às exigências do 

Edital, apresentar maior VALOR ATUAL expresso em reais (R$),  

 

9.2 – Se acudir à licitação uma única proposta para o imóvel, esta terá que 

estar enquadrada nos parâmetros tipificado no presente Edital, caso 

contrário a mesma é desclassificada. 

 

9.3 – Na seleção da melhor proposta, se houver empate entre propostas 

com mesmo valor a classificação será feita mediante sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes empatados, serão convocados. 

 

X – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
10.1 – Os licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
 

a) julgamento das propostas; e, 
 

b) anulação ou revogação da licitação. 
 
10.2 – Os recursos previstos no item 10.1 produzirão efeitos 

suspensivos. 
 
10.3 – Interposto recurso, será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
10.4 – Os recursos devem observar os seguintes 
requisitos: 

 
a) serem digitados e devidamente fundamentados; 

 



 
 

 
 

b) serem assinados por representante legal da recorrente ou por 
procurador devidamente habilitado no processo. 

 
 
10.5 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 
conhecimento por escrito aos interessados. 

 
 
XI – PAGAMENTO E ASSINATURA DA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA 

 
 
11.1 – O parcelamento, se houver, será de acordo com o que constar da 
proposta vencedora, em consonância com tipificado no item 3.1 e será 

constituído de parcelas equivalentes e consecutivas, reajustadas pelo índice 
que consta no item 2.2, sendo a primeira no ato da celebração do contrato 

de compromisso de compra e venda e as demais vencíveis a cada 30 (trinta) 
dias.  

 
11.2 – Para efeitos de atualização dos valores oferecidos à vista pelo licitante 
vencedor, desde a data da abertura das propostas até a data do efetivo 

recolhimento aos cofres públicos será aplicada a variação do Índice do Item 
2.2. 

 

11.3 – Na falta de pagamento na data do vencimento, de qualquer parcela 
devida, será aplicada a regra do item 3.2, podendo o Município, em tal 

hipótese, optar por desfazer o negócio. 
 
11.4 – A caução paga pelo licitante vencedor será deduzida do valor total 

da aquisição imóvel . 
 
11.5 – O licitante vencedor terá um prazo de 30 (trinta) dias para assinar o 

Contrato de Compromisso de Compra e Venda, contados do recebimento do 
aviso emitido pelo setor competente da prefeitura.  

 
11.6 – O não atendimento do item 11.5 importará na perda da caução, que 
reverterá em favor do Município de Jaguariaíva, acarretando a anulação da 

proposta. 
 
11.7 – Em caso de desistência do licitante vencedor, convocar-se-á os 

demais licitantes na ordem de classificação, conforme prevê o parágrafo 
segundo do artigo 64 da Lei 8.666 de 21/06/1993. 

 
11.8 – Conforme disposição do artigo 9º da Lei n° 2565/2015, havendo a 
inadimplência ou descumprimento contratual, o Município poderá cobrar da 

empresa, a título de cláusula penal, até 80% (oitenta por cento) do valor do 
imóvel, constante do contrato de compra e venda. 

 
11.9 – A escritura definitiva de venda e compra ou a anuência na cessão de 



 
 

 
 

direitos do contrato de promessa de venda e compra firmado com o Município, 
somente será concedida após 05 (cinco) anos da data da expedição do Alvará 

de Funcionamento, mediante a comprovação da quitação integral do preço do 
imóvel e da implantação ou da expansão do empreendimento. 

 
11.10 – A outorga da escritura definitiva, antes do implemento das condições 

contratuais, excepcionalmente pode ocorrer se a empresas necessitar ofertar o 
imóvel como garantia de financiamento bancário para implementação de suas 

atividades, mediante anuência do Chefe do Poder Executivo Municipal para a 
constituição de hipoteca sobre o imóvel, valendo a anuência até final 

adimplemento. 
 

11.11 – A empresa vencedora da concorrência deverá iniciar as obras de 
implantação do projeto no prazo máximo de 06 (seis) meses, a contar da data 

de assinatura do contrato de compra e venda do imóvel, devendo concluir as 
obras no prazo não excedente à 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de 

expedição do respectivo alvará de construção. 
 

11.12 – O licitante vencedor como pré-requisito para a celebração do 

Contrato de Compra e Venda deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos 

Municipais. 

 

XII- DA EVICÇÃO 
 

12.1 - Na forma prevista no artigo 448 do Código Civil, fica excluída a 
responsabilidade do Município por eventual evicção. 

 
 
XIII– DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
13.1 – A venda dos imóveis é “AD MENSURAM”, considerando as 

configurações e metragem quadrada apresentada na planta de cada imóvel. 
 

13.2 – O Edital, croquis e demais informações serão fornecidos pelo 

Departamento de Compra e Licitação. 
 

 Jaguariaíva, 16 de março de 2022. 

 
 

 
 

              VINICIUS WEIGERT 
                                     Presidente da Comissão de Licitação 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO I - PROPOSTA PARA COMPRA DE IMÓVEL 

1 – IMÓVEL PRETENDIDO 

Lote nº Endereço 

  

 

2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Nome ou Razão Social CPF ou CNPJ 
  

Endereço Cidade 
  

Endereço eletrônico Telefone para contato 
 ( ) 

 

3 – PROPOSTA 

Valor da proposta e forma de pagamento:  

R$    (  ). 

 

 

  

4 – ESPAÇO RESERVADO À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Valor para classificação 

 

 

 

 

5 – DECLARAÇÃO 

Declaro, sob as penas da lei, para fins de Concorrência nº 06-2022 - JGVA, que estou 

ciente e submeto-me às condições do Edital, confirmando como verdadeiras todas as 

informações constantes na presente proposta. Declaro, ainda, que estou ciente da situação 

do imóvel licitado, nada tendo a reclamar futuramente. 

Data Assinatura do Proponente 

 

    __/   _ _ /2021 

 

 


